

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Esta obra é fruto da Dissertação de Mestrado apresentada em maio de 2015, como requisito para a obtenção do título de Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Juiz de Fora.


  




  

    “When the farthest corner of the globe has been conquered technologically and can be exploited economically; when any incident you like, in any place you like, at any time you like, becomes accessible as fast as you like; when you can simultaneously ‘experience’ an assassination attempt against a king in France and a symphony concert in Tokyo; when time is nothing but speed, instantaneity, and simultaneity, and time as history has vanished from all Dasein of all peoples; when a boxer counts as the great man of a people; when the tallies of millions at mass meetings are a triumph; then, yes then, there still looms like a specter over all this uproar the question: what for?—where to?—and what then? The spiritual decline of the earth has progressed so far that peoples are in danger of losing their last spiritual strength, the strength that makes it possible even to see the decline [which is meant in relation to the fate of “Being”] and to appraise it as such. This simple observation has nothing to do with cultural pessimism—nor with any optimism either, of course; for the darkening of the world, the flight of the gods, the destruction of the earth, the reduction of human beings to a mass, the hatred and mistrust of everything creative and free has already reached such proportions throughout the whole earth that such childish categories as pessimism and optimism have long become laughable.” (HEIDEGGER, Martin. Introduction to Metaphysics. New Haven: Yale University Press, 2000, p. 40).


  




  

    NOTAS DO AUTOR




    Este trabalho propõe investigar o estatuto filosófico da pessoa e dos direitos humanos, segundo a corrente filosófica do historicismo axiológico. Para tal, reunimos as principais obras do seu fundador, o jusfilósofo brasileiro Miguel Reale, com o intuito de relacionarmos suas compreensões com os representantes do criticismo transcendental, da fenomenologia, da antropologia filosófica e do direito. No historicismo axiológico, os valores emanam da pessoa, compondo o seu ser e possuindo uma tripla função: constitutiva, gnosiológica e prática. Constitutiva porque ao longo do devir histórico a pessoa se manifesta através da criação dos bens culturais, os quais possuem uma estrutura radicalmente axiológica. A função gnosiológica decorre de que o conhecer se torna valorar, a partir, sobretudo, da instauração da linguagem, que é um instrumento necessário para o acesso ao conhecimento. A função prática está relacionada às condutas éticas, pois os valores são compreendidos enquanto sentidos de agir, pautados pelo dever de respeito que incide nas relações intersubjetivas. O historicismo axiológico possui como método a dialética da implicação e da polaridade. Isto quer dizer que a correlação necessária entre os valores habita o ser mesmo do homem, sem que um termo se resolva no outro. A própria constituição dos valores é tensional, sendo que um valor só adquire plenamente seu significado em relação aos demais valores. Assim, ao longo do existir histórico, a pessoa constitui os valores, os quais expressam o mundo à sua imagem. Ao lado do mundo natural, o homem ergue um segundo mundo, que engloba o primeiro: é o mundo cultural, representado pela união entre ser e dever-ser. A unidade do mundo cultural é garantida pela própria pessoa, enquanto valor-fonte, de onde provêm os demais valores. Por ser fruto de longa maturação e ultrapassar seu próprio tempo histórico, os valores mais basilares superam as circunstâncias históricas e adquirem universalidade, por representar o espírito. Mais do que isso, estes valores fundamentais – que chamamos de invariantes axiológicas –, são condição de possibilidade da emergência dos outros valores, razão pela qual possuem uma inafastável dimensão transcendental, saindo do plano ôntico da história para o plano metafísico da conjetura. Quem diz história, diz inovação e abertura ao futuro. A liberdade radical do espírito exige que este se volte não só para a garantia dos bens já conquistados, mas garanta a possibilidade de se constituir novos bens valiosos. O direito, parte integrante da pessoa, requer esta análise axiológica de sua estrutura, para ser enxergado em sua integralidade. Os direitos humanos, neste sentido, se configurarão como a versão normativa das invariantes axiológicas.
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    INTRODUÇÃO




    Foi o filósofo italiano Luigi Bagolini quem primeiro qualificou a teoria filosófica de Miguel Reale de historicismo axiológico. Com este termo, quis o filósofo enfatizar que no centro da teoria realiana está a compreensão dos valores como realização ontológica da pessoa no decurso do seu existir histórico. Por serem expressão do seu ser, os valores refletem a própria humanidade, a qual vai erguendo o mundo cultural à sua imagem, pelo que a cultura se torna o conjunto dos bens culturais que o homem axiologicamente cria no decorrer dos ciclos civilizatórios. Os ciclos de cultura, portanto, trazem consigo as tábuas de valores que o homem constitui ao longo do tempo. Mas ao lado da perspectiva circunstancial e material do viver-comum existe uma perspectiva transcendental: o mundo cultural nada significaria se não fosse da natureza mesma do homem ser a priori uma pessoa. É essa qualidade inerente ao espírito que torna a experiência histórica uma experiência universal, pois acima das contingências específicas existem certos valores que representam uma “persistência axiológica”, posto que sempre surgem às consciências como patrimônio ético da humanidade. São as chamadas invariantes axiológicas, como o valor da justiça, o valor da verdade, o valor do sagrado, o valor do belo etc. Dentre estes valores perenes da civilização está o valor da pessoa humana, que é o único valor absoluto, uma vez que é condição de possibilidade dos demais valores. É a pessoa quem integra e dá sentido ao mundo cultural, sendo seu elemento unificador. E é a admissão da pessoa como valor fundante que coloca a questão dos direitos humanos, que são inseparáveis da concepção de pessoa que determinada comunidade carrega consigo. Os direitos humanos são a versão normativa das invariantes axiológicas, sendo, a um só tempo, condição transcendental e material da emergência do direito positivo.




    A grande característica do historicismo axiológico é conceber uma nova forma de humanitas, em que a pessoa transcende a sua condicionalidade empírica, sem que se veja reduzida a um ente imutável, um modelo a-histórico como encontrado em Kant. De um lado, a pessoa é particularidade e circunstancialidade, inserida na surpreendente trama da vida em toda sua contingência histórico-cultural, e de outro, é universalidade, portadora do a priori transcendental que lhe permite ser livre e lhe dá dignidade axiológica. É na confluência destes elementos, quer dizer, entre a história e a natureza, a infinitude e a unidade, que a pessoa encontra sua estrutura ôntico-axiológica. Ao lado do mundo natural a pessoa ergue um mundo construído sobre as bases da ética e da liberdade. Enquanto as leis naturais seguem o ideal de despersonalização do observador e a eliminação das estimativas de caráter pessoal, em se tratando das leis do mundo das humanidades o coeficiente de estimativa pessoal integra o próprio conteúdo destas, ensejando uma integração de sentido dos fenômenos na totalidade das finalidades que se elegem, segundo conexões de valor. O historicismo axiológico suplanta a dicotomia entre o mundo da natureza e o mundo da liberdade ao afirmar que a união entre estes dois se realiza através da cultura. Desta forma, o mundo cultural engloba o mundo da natureza e o mundo das humanidades, incluídas aí a ciência e a concepção mesma que o homem faz da natureza. Dentre os constructos axiológicos mais importantes da humanidade está o direito. Por ser o instrumento de garantia da dignidade da pessoa humana por excelência, o direito não pode ser desligado da perspectiva tridimensional dinâmica, que congrega os elementos fáticos, axiológicos e normativos da experiência jurídica. Desta forma, o direito se estrutura, de um lado, pelo plano filosófico-transcendental, de outro, pelo plano empírico-científico, sendo as duas perspectivas indissociáveis.




    Nem a pessoa nem os direitos humanos correm o risco de se verem reduzidos em esquemas a-históricos ou meta-históricos, dada a capacidade originária da pessoa em ser livre e aberta à transcendência. Quer dizer, por ser o único ente capaz de valores, é a pessoa o único ente capaz de inovação. Esta é umas das maiores preocupações de Miguel Reale, garantir este poder nomotético de síntese característico do ente humano, que protege os bens conquistados, mas que se volta ao futuro, à criação de novos bens valiosos. A partir do método dialético de implicação e polaridade, o historicismo axiológico conclui pela natureza multipolar da pessoa, que traz em si a complementaridade entre os opostos: é natureza e cultura, é indivíduo e sociedade, é particular e universal, é subjetividade e objetividade, é o jogo complexo de valores e desvalores, sem que nenhum termo se resolva no outro, sob pena de restar rompida a polaridade essencial do ser humano.




    Neste sentido, esta abertura ao futuro é a ratio essendi da inovação, sua condição transcendental de possibilidade. Ela vincula-se ao caráter conjetural da pessoa e dos direitos humanos, sem o qual a própria história é eliminada. Isto significa que ambos os conceitos, em última análise, recebem seu fundamento axiológico primário respectivamente das ideias metafísicas sobre eles. É onde se coloca com toda intensidade e, por isso mesmo, se faz mais viva a questão primordial do historicismo axiológico, a da pessoa como valor-fonte dos valores, em outras palavras, a pessoa cujo ser é o seu dever-ser.


  




  

    I - O HISTORICISMO AXIOLÓGICO, A FILOSOFIA E O DIREITO




    O historicismo axiológico é uma corrente teórica cujas bases repousam na centralidade sistemática das categorias da historicidade, dos valores, da cultura e da pessoa. Seu grande expositor e defensor no Brasil foi o jusfilósofo Miguel Reale. Segundo Reale, toda a Filosofia e todo o Direito são ontologicamente fundados por tais conceitos, que adquirem, portanto, o estatuto de proeminência epistemológica sobre as demais categorias jurídico-filosóficas.




    Para se chegar a esta configuração teórica, Reale retoma as pesquisas realizadas pelos grandes filósofos da Tradição. São decisivas na teoria realiana as ideias formuladas por Aristóteles, passando pelo idealismo alemão kantiano e pós-kantiano, até culminar na fenomenologia e na axiologia, sob influência das lições de Edmund Husserl, Max Scheler e Louis Lavelle.




    No início de sua obra prima, a Filosofia do Direito, Miguel Reale busca em Immanuel Kant aquilo que designa por problemas máximos da Filosofia. Conforme leciona o autor, é em Kant, no esplendor de seu espírito sistematizante, que estão lançadas as bases da filosofia moderna, ao se reunir as grandes questões filosóficas da Tradição nas suas três grandes Críticas: a Crítica da razão pura, a Crítica da razão prática e a Crítica da faculdade do juízo. Neste passo, haverá duas consequências classificatórias importantíssimas: (i) a primeira, referente aos objetos máximos da Filosofia; (ii) e a segunda, referente à divisão da Filosofia em filosofia teórica e filosofia prática (herdada de Aristóteles e depois retomada por Kant), relacionada ao mundo dos conceitos de natureza e ao mundo dos conceitos de liberdade, ou melhor, à unidade entre estes dois mundos.




    Kant, em 1781, publica sua Crítica da razão pura (Kritik der reinen vernunft). Neste tratado é levantada a questão gnosiológica “do que posso conhecer”, referente tanto ao sujeito (cognoscente) quanto ao objeto (cognoscível) 1. A natureza humana é ligada aos a priori, cuja existência deve ser prévia e transcendental à experiência, posto que condição mesma do pensar a natureza, isto é, condição de possibilidade da experiência e da cognoscibilidade das leis empíricas. Assim, Kant, ao fundar seu criticismo, une empirismo e racionalismo, pendendo mais para este, é verdade, mas a isso voltaremos a tratar adiante.




    Em 1788 é lançada a segunda crítica, a Crítica da razão prática (Kritik der praktischen vernunft). Esta obra versará especialmente sobre a moral, a vontade e a liberdade, mais precisamente sobre as leis que restringem a vontade em favor da liberdade (ALMEIDA, 2004). A grande questão que se coloca é: o que devo fazer?




    Por fim, em 1790, é escrita a Crítica da faculdade do juízo (Kritik der urteilskraft), que é a tentativa de unificação das duas Críticas anteriores, indicando, por sua vez, a abordagem de questões como a estética, a arte e questões últimas da busca de sentido total para a natureza, o universo, e a própria criação do mundo. Para além destes aspectos, surge outra grande distinção: entre o mundo dos conceitos e o mundo das ideias, este último o mundo específico da metafísica. Nas palavras de Kant, é com a Crítica da faculdade do juízo que a Crítica da razão pura e seu Criticismo se completam.




    Todas estas questões trazidas nas três Críticas, conforme afirma Miguel Reale (1980-b; 1998; 2009), estão vinculadas respectivamente às grandes questões eminentemente filosóficas que se inter-relacionam e se completam, quais sejam, a Teoria do Conhecimento (Ontognosiologia, Epistemologia e Lógica), a Axiologia (enquanto teoria dos valores; e a Ética, enquanto valor da conduta humana), e a Metafísica, todas imbricadas entre si2.




    É justamente por haver esta relação de imbricação e complementaridade entre as questões filosóficas que Reale usa em suas obras o termo “historicismo axiológico” com algumas variações e derivações, em determinados contextos: quando trata da questão ontognosiológica, utiliza o termo “método histórico-axiológico”; quando trata da axiologia fala em “teoria histórico-cultural dos valores”; quando se refere ao direito, usa a expressão “inevitável condicionalidade histórico-cultural do direito”, e até se vale da expressão “justiça como processo histórico-axiológico”, quando trata das teorias da justiça.




    Passemos então à segunda grande questão, a da diferenciação entre filosofia teórica e filosofia prática, centrada na distinção entre os conceitos de natureza, de um lado, e os conceitos de liberdade, de outro. Segundo Kant (1995, p. 27): “a legislação mediante conceitos de natureza ocorre mediante o entendimento e é teórica. A legislação mediante o conceito de liberdade acontece pela razão e é simplesmente prática”.




    Assim, a filosofia teórica está ligada à questão central da CRP, isto é, à faculdade de conhecimento de uma forma geral a partir de princípios a priori, em outras palavras, a investigação da possibilidade e dos limites gerais da razão pura (KANT, 2001). Nesta primeira Crítica, Kant preocupa-se somente com a pura faculdade do conhecimento, excluindo o sentimento de prazer e desprazer (tratada na CFJ) e a faculdade de apetição (tratada na CRPr) – todas pertencentes ao gênero faculdades gerais do ânimo. Aqui, o conceito chave é o entendimento, cujas leis são aplicadas à natureza, originando o domínio dos conceitos de natureza, através de legislações já dadas. A CRP englobaria a CRPr e a CFJ, pois aquela prescreve leis a todas as faculdades de conhecimento. Kant (1995, p. 38) afirma: “A CRP (...) consiste em três partes: a crítica do entendimento puro, da razão pura prática e da faculdade de juízo pura, faculdades que são designadas puras porque legislam a priori”. Neste sentido, só o entendimento pode fornecer princípios a priori constitutivos (KANT, 1995).




    Na CRP Kant estabelece uma de suas conceituações mais famosas, referente aos denominados juízos analíticos e juízos sintéticos. Os juízos analíticos são os a priori, de validade universal e necessária. Os juízos sintéticos são os a posteriori, de validade particular e contingente, enquanto acréscimos advindos da experiência. Um dos grandes desafios que se coloca para o filósofo de Königsberg é como explicar o progresso e acúmulo de conhecimento representado pelas ciências, que progressivamente expandem seus sistemas, enriquecendo-os com novas informações e dados. Kant (2001) então apresenta uma terceira categoria de juízos, que são os juízos sintéticos a priori, quer dizer, são a priori porque têm validade universal e necessária, e são sintéticos pois advêm da experiência. Isso é possível devido à estrutura da consciência cognoscente, que alberga um poder originário de síntese capaz de cotejar as formas da sensibilidade (estética) com conceitos do entendimento, ordenando os dados da experiência e enlaçando-os em uma unidade de sentido e significado, que estão sempre sendo interpretados e reinterpretados (REALE, 1963; 1977; 1983; 1998).




    Já a filosofia prática é aquela expressa na CRPr, cujo conceito chave é a razão prática, que fornece não princípios constitutivos, mas princípios regulativos à própria razão, aplicados à liberdade (aqui o objeto não é a natureza e sim a liberdade). Enquanto a CRP trata das faculdades de conhecimento em geral, a CRPr trata de uma faculdade específica, a faculdade de apetição (facultas appetitionis), relacionada à vontade (wille), ao arbítrio (willkür) e ao desejo (wunsch). Como dito, a filosofia teórica e a filosofia prática se conectam, posto que “a vontade, como faculdade de apetição, é uma dentre muitas causas da natureza no mundo” (KANT, 1995, p. 26). Há princípios determinantes da vontade vindos tanto da natureza (daí se falar em regras técnico-práticas) quanto da liberdade (regras moral-práticas). Estas últimas se fundam, não no sensível, como categorias da natureza, mas no suprassensível, que é a liberdade. Conforme Kant (1995, p. 43): “As regras moral-práticas que se fundam exclusivamente no conceito suprassensível de liberdade chamamos também leis, tais como as regras que advêm exclusivamente do conceito sensível de natureza”. Portanto, a faculdade de conhecimento está sob dois domínios (de duas legislações), o do conceito de natureza e o do conceito de liberdade, ambas as legislações habitando o sujeito.




    Contudo, o conceito de liberdade influi no mundo dos sentidos, numa fundação de uma “unidade do suprassensível, que esteja na base da natureza com aquilo que o conceito de liberdade contém de modo prático” (KANT, 1995, p. 42). A faculdade do juízo, neste sentido, é o termo médio entre o entendimento e a razão, e tal como as outras duas faculdades superiores de conhecimento, também possui princípios a priori, produzindo “uma passagem da faculdade de conhecimento pura, isto é, do domínio dos conceitos de natureza, para o domínio do conceito de liberdade” (KANT, 1995, p. 47). A CFJ representa a unidade da teoria kantiana, a união entre os mundos da natureza e da liberdade, centrada na noção de sujeito, como pressuposto transcendental da experiência, ou seja, poder sintético subjetivo que outorga sentido ao mundo das objetividades (HÖFFE, 2009; KLEMME, 2009).




    Estas construções influenciaram decisivamente o historicismo axiológico, cuja unidade repousa na ideia de cultura, categoria que engloba os mundos da natureza e da liberdade, bem como na correlata ideia de pessoa enquanto valor-fonte, quer dizer, a pessoa enquanto unidade sintetizadora de todos os bens culturais (REALE, 1963; 1977; 1998).




    1. O PROBLEMA ONTOGNOSIOLÓGICO DA FILOSOFIA E DO DIREITO




    O historicismo axiológico, destarte, se estrutura a partir do que Miguel Reale denomina problemas máximos da filosofia. Mas quais seriam estes problemas máximos da filosofia para o historicismo axiológico?




    Três são as questões eminentemente filosóficas: (1) a Teoria do Conhecimento (desdobrada, por sua vez, em três: [1.1] na Ontognosiologia – a fusão da Ontologia stricto sensu com a Gnosiologia –; [1.2] na Epistemologia – que seria a ontognosiologia própria de uma ciência em particular; [1.3] e na Lógica), (2) a Axiologia (e a Ética, enquanto valor da conduta humana) e (3) a Metafísica propriamente dita (a busca do sentido integrador e de unidade totalizante de todas as coisas). Reale (1963; 1977; 1998) adverte que todas estas questões estão intimamente imbricadas, pois embora sejam distinguíveis, não são dissociáveis, e ao fim, todas são remetidas à questão última do ser enquanto ser, ou ontologia lato sensu, na qual os conceitos atingem seu limite e precisarão do suporte axiológico das ideias.




    Tais questões, como dito, embora presentes desde a tradição filosófica da Antiguidade, somente ganham ênfase e contornos de sistematicidade a partir das formulações kantianas, esposadas justamente nas três Críticas. Neste sentido, encampando a doutrina de Kant, o historicismo axiológico rejeita tanto o irracionalismo quanto a pretensão positivista de reduzir a filosofia a mero apêndice das ciências ditas “empíricas”, alegando que as questões filosóficas estão irremediavelmente vinculadas à metafísica, possuindo, assim, objeto e método próprios à sua investigação, posto que representam questões inabordáveis exclusivamente por métodos experimentais.




    Desta forma, iremos tratar sucessivamente neste trabalho dos três temas máximos da filosofia e seus influxos diretos na compreensão do fenômeno jurídico. Neste tópico, vamos nos debruçar sobre a teoria do conhecimento, que pode ser sintetizada pela problemática ontognosiológica.




    A teoria do conhecimento é expressa pela ontognosiologia, pela epistemologia e pela lógica. A ontognosiologia trata das questões referentes ao sujeito cognoscente e aos objetos cognoscíveis, isto é, às complexas relações que se estabelecem entre ambos, na fusão da ontologia com a gnosiologia, em que a parte objecti se funde com a parte subjecti. Fazendo-se uma remissão à teoria kantiana, pode-se dizer que o filósofo opera aquilo que se intitulou por “revolução copernicana” ou “reviravolta antropocêntrica”. Isto significa dizer que tal como Copérnico superou o sistema ptolomaico, ao afirmar que não é o Sol que gira em torno da Terra, mas o contrário, Kant afirmou que não são os sujeitos que circundam os objetos, são os objetos que circundam os sujeitos. Reale, inspirado por tais lições, conclui que a ontologia se aproxima da gnosiologia e deixa de ser uma ontologia puramente metafísica (de cunho ontológico lato sensu como encontramos na tradição platônico-aristotélica), sendo uma ontologia voltada à teoria dos objetos (de matriz ôntica, ou ontológica stricto sensu).




    A teoria do conhecimento é um campo de pesquisa filosófico vinculado a problemas básicos como a origem do conhecimento (dando margem às teorias do empirismo, racionalismo e criticismo), a essência do conhecimento (na qual encontramos as teorias do realismo e idealismo), as formas de conhecimento (desdobradas na lógica e na metodologia) e da própria possibilidade de conhecimento (em que se fazem presentes as teorias do dogmatismo, do ceticismo e do relativismo).




    Desta forma, tomamos o significado do termo conhecimento em um sentido bem amplo, referindo-se à realidade, aos objetos e a tudo a que nossa cognição se volte. O conhecimento é um enlace, uma relação de complementaridade que se forma entre um sujeito e um objeto, uma correlação necessária entre sujeito e objeto. Daí Reale (1977; 1978; 1980-a; 1983; 1998) afirmar que conhecer é conhecer algo, bem como valorar é valorar algo, já que a cognição e a valoração são intencionais, e por isso se manifestam no mundo dos objetos cognoscíveis e no mundo das coisas valiosas. Segundo Miguel Reale (1998, p. 37), “o ato de conhecer já implica o problema do valor daquilo que se conhece”. Isto podemos constatar, inclusive, pela análise da própria construção da ciência. Quais são os critérios de ordenação e síntese das proposições científicas? De onde vêm? Qual a sua validade?
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